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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 43.225, DE 18 DE ABRIL DE 2022
Revoga o Decreto nº 41.882, de 08 de março de 2021, que declara estado de calamidade
pública, no âmbito da saúde pública do Distrito Federal, em decorrência da pandemia
causada pelo Novo Coronavírus SARS-CoV-2 (Classificação e Codificação Brasileira de
Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças Infecciosas Virais).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe
confere o artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal,
DECRETA:
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 41.882, de 08 de março de 2021, que declara estado
de calamidade pública, no âmbito da saúde pública do Distrito Federal, em decorrência
da pandemia causada pelo Novo Coronavírus SARS-CoV-2 (Classificação e Codificação
Brasileira de Desastres - COBRADE 1.5.1.1.0 - Doenças Infecciosas Virais).
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de abril de 2022
133º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.226, DE 18 DE ABRIL DE 2022
Altera o Decreto nº 42.902, de 7 de janeiro de 2022, que regulamenta a Lei
Complementar nº 996, de 29 de dezembro de 2021, que revigora e altera o Convênio
ICMS 155, de 10 de outubro de 2019, que autoriza as Unidades Federadas que menciona
a instituir programa de anistia de débitos fiscais relativos ao ICMS na forma que
especifica; e institui o Programa de Incentivo à Regularização Fiscal do Distrito Federal
- REFIS-DF 2021.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
art. 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal; e, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 996, de 29 de dezembro de 2021, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 42.902, de 7 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 16-A. Poderão ser analisados, e ter os respectivos documentos de arrecadação
relativos à quitação ou ao pagamento do respectivo sinal emitidos até o dia 27 de abril de
2022 e pagos até o dia 29 do mesmo mês, os requerimentos de adesão ao REFIS-DF
2021 feitos exclusivamente com fundamento nas hipóteses previstas:
......................
§ 1º A complementação documental necessária à adesão a que se refere o caput poderá
ser efetuada no Atendimento Virtual do Portal de Serviços da Receita do Distrito Federal
(https://www.receita.fazenda.df.gov.br) ou em um dos pontos de atendimento da
Subsecretaria da Receita da Secretaria Executiva da Fazenda da Secretaria de Estado de
Economia do Distrito Federal até o dia 20 de abril de 2022.
......................" (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir
de 14 de abril de 2022.

Brasília, 18 de abril de 2022
133º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 43.227, DE 18 DE ABRIL DE 2022
Altera a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito
Federal e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, o art. 3º, incisos I e II,
da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, o

Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020, e nos termos do processo SEI nº 00050-
00002721/2022-91, DECRETA:
Art. 1º Fica alterada a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Segurança Pública
do Distrito Federal.
Art. 2º Os cargos relacionados no Anexo I ficam transferidos para o Banco de Cargos, de
que trata a Lei nº 6.525, de 1º de abril de 2020, e o Decreto nº 40.610, de 8 de abril de 2020.
Art. 3º Ficam redistribuídos para a estrutura administrativa da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal os cargos relacionados no Anexo II.
Art. 4º A Gerência de Orçamento e Finanças, da Diretoria de Orçamento, Finanças e
Fundos, da Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da
Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria Executiva de Gestão Integrada, passa a
denominar-se Gerência Financeira.
Art. 5º Ficam remanejadas as seguintes unidades administrativas, mantida a estrutura
administrativa e de cargos em comissão e seus atuais ocupantes:
I - para a Gerência de Orçamento, da Diretoria de Orçamento, Finanças e Fundos, da
Coordenação de Orçamento, Finanças, Contratos, Convênios e Fundos, da Subsecretaria de
Administração Geral:
a) Núcleo de Orçamento, Gerência Financeira, da Diretoria de Orçamento, Finanças e
Fundos;
b) Núcleo de Acompanhamento de Processos, da Gerência Financeira, da Diretoria de
Orçamento, Finanças e Fundos.
Art. 6º Ficam remanejados os Cargos Comissionados a seguir especificados, mantendo seus
atuais ocupantes:
I - para a Assessoria Executiva de Segurança Pública:
a) 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-07, SIGRH 00000220, de Assessor, da
Assessoria Especial, do Gabinete.
b) 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-03, SIGRH 00103106, de Assessor Técnico,
da Coordenação de Coleta e Tratamento de Dados, da Subsecretaria de Gestão da
Informação.
II - para a Coordenação de Programas Comunitários, da Subsecretaria de Prevenção à
Criminalidade, da Secretaria Executiva de Segurança Pública:
a) 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00102998, de Assessor, da
Diretoria de Resolução Pacífica de Conflitos, da Coordenação de Políticas Sociais, da
Subsecretaria de Prevenção à Criminalidade;
III - para a Coordenação de Coleta e Tratamento de Dados, da Subsecretaria de Gestão da
Informação, da Secretaria Executiva de Segurança Pública:
a) 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CPC-04, SIGRH 00102961, de Assessor Técnico,
da Gerência de Tecnologia, da Coordenação de Contrainteligência, da Subsecretaria de
inteligência.
Art. 7º Em decorrência das disposições deste Decreto, a estrutura da Secretaria de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal, passa a ser a constante do Anexo III.
Art. 8º Compete à Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal, antes da
posse ou da entrada em exercício relativa aos Cargos em Comissão a que se refere este
Decreto, a exigência de apresentação prévia dos documentos relacionados no art. 8º, § 1º,
do Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, e a verificação de inexistência de
nepotismo, nos termos dos §§ 9º e 10 do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, dos
artigos 14 a 16 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, e do Decreto nº
32.751, de 04 de fevereiro de 2011.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de abril de 2022
133º da República e 62º de Brasília

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL,

PÚBLICOS E EM COMISSÃO
(Art. 2º, do Decreto nº 43.227, de 18 de abril de 2022)

ÓRGÃO / UNIDADE ADMINISTRATIVA / CARGO / SÍMBOLO/ QUANTIDADE/
CÓDIGO - SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO
DISTRITO FEDERAL - GABINETE - ASSESSORIA JURÍDICO-LEGISLATIVA -
Assessor Técnico, CPC-02, 01 (SIGRH 00001263) - ASSESSORIA DE GESTÃO
ESTRATÉGICA E PROJETOS - Assessor Especial, CNE-07, 01 (SIGRH
03300712); Assessor Especial, CPE-08, 01 (SIGRH 00000714) - ASSESSORIA
ESPECIAL DE ARTICULAÇÃO E COLEGIADOS - Chefe,
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